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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA GERAL - SEG■t-
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6.2.2. ao Sr. RAFAEL DUARTE FERNANDES ~ engenheiro fiscal da 
obra em questão, CPF n. 026.883.969-78, as seguintes multas;

6.2.2.1. R$ 1.136,52 (mi! cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos), em razão da medição irregular de despesas atreladas ao Contrato n 
33/2008. em desacordo com o previsto nos arts. 62 e 63 da Lei n. 4.320/64;

6.2.2.2. R$ 1.136,52 (mil cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois 
centavos), em virtude da ausência do devido preenchimento do Diário de Obras 
contrariando o previsto no art. 67, §1°, da Lei n. 8.666/93.

6.3. Recomendar á Agência de Desenvolvimento Regional de
Tubarão que:

6.3.1. a realização de visita técnica só poderá ser obrigatória como 
condição de habilitação nas situações em que a complexidade ou natureza do 
objeto a justifiquem, devendo estar devidamente fundamentada a exigência pela 
Administrarão, sob pena de configurar restrição á competitividade e afronta ao 
inciso I, §1 ■ do art. da Lei n. 8.666/93;

6.3.2. estabeleça critérios de aceitabilidade de preços unitários 
seus editais de licitação, atentando para os arts. 40. X, e 48. §§ 1® e 2°, da Lei n 
8.666/93 e a Súmula n. 259/2010 do Tribunai de Contas da União.

6.4, Dar ciência desta Decisão aos Responsáveis nominados no item 
3 desta deliberação, à empresa Crema Construções Ltda.. aos procuradores 
constituídos nos autos, à Secretaria de Estado da Fazenda e á Agência de 
Desenvolvimento Regional de Tubarão.

7. Ata n.; 24/2018
8. Data da Sessão: 18/04/2018 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Eduardo Cherem, Wilson Rogério Wan-Dall,
Luiz Roberto Herbst, Herneus De Nadai, José Nei Ascari e Cleber Muniz Gavi (art’ A 
86, caput, da LC n. 202/2000) “
10. Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: 
Aderson Flores
11. Auditor(es) jfresente(s): Sabrina Nunes locken

em

LUIZ O CHERÊ EUS DE NADAL 
NRelatorPresidente
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Fui presente; ADERSON FLORES 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC
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